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REGIAQ ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

Lei n.’ 12016
(Proposta de lei)

Lei de execuc¢ao da Convencio sobre o Comércio
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens
Ameacadas de Extinc¢éo

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alinea 1) do artigo 71.° da Lei
Basica da Regifio Administrativa Especial de Macau, para valer como lei, 0 seguinte:

CAPITULOT
Disposicies gerais

Artigo 1.°
Objecto

A presente lei estabelece as medidas necessarias ao cumprimento e 4 execugio da
Convengéo sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens
Ameacgadas de Extingfio, assinada em Washington, em 3 de Margo de 1973, adiante
designada por Convengéio, na Regifio Administrativa Especial de Macau, adiante
designada por RAEM.

Artigo 2.°
Definicdes

Para efeitos da presente lei, entende-se por:
1) «Espécien, qualquer espécie, subespécie ou uma das suas populagdes
geograficamente isoladas;
2) «Espécimen:
(1) Qualquer animal ou planta, vivo ou morto;
(2) No caso de um animal: para as espécies inscritas nos anexos I e II,
qualquer parte ou produto obtido do animal, facilmente identificéveis
€, para as espécies inscritas no anexo III, qualquer parte ou produto
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obtido do animal, facilmente identificiveis, quando mencionados
neste anexo;

(3) No caso de uma planta: para as espécies inscritas no anexo I, qualquer
parte ou derivado da planta, facilmente identificaveis e, para as
espécies inscritas nos anexos II e III, qualquer parte ou derivado da
planta, facilmente identificaveis, quando mencionados nestes anexos;

3) «Anexo I», o anexo da Convengdio que compreende todas as espécies
ameacadas de extingfio que sfo ou poderfio ser afectadas pelo coméreio
dos espécimes dessas espécies, o qual s6 poderd ser autorizado, em
circunstdncias excepcionais, de modo a ndo pér ainda mais em perigo a
sobrevivéncia das referidas espécies;

4) «Anexo II», o anexo da Convengfo que compreende todas as espécies que,
apesar de actualmente nfio estarem ameagadas de extingfo, poderdo vir a
estar se o comércio dos espécimes dessas espécies ndo estiver sujeito a
regulamentagfio restritiva que evite uma exploragio incompativel com a
sua sobrevivéncia e outras espécies que devem ser objecto de uma
regulamentagdo, a fim de tornar eficaz o controlo do comércio dos
espécimes das espécies inscritas no anexo II;

5) «Anexo III», o anexo da Convengdo que compreende as espécies
autoctones de uma Parte, que esta considere necessario impedir ou
restringir a respectiva exploragio;

6) «Comércion, a importagdo, incluindo a introdu¢fo proveniente do mar, a
exportagdo ¢ a reexportacfio de espécimes abrangidos pela presente lei;

7) «Reexportagdo», a exportagdo de qualquer espécime que tenha sido
previamente importado;

8) «Introdugfio proveniente do mar», a introdugfio directa de qualquer
espécime retirado do meio marinho néo abrangido pela jurisdigdo de um
Estado;

9) «Espécimes de uso doméstico ou que sejam objectos pessoais», 0s
espécimes mortos, suas partes ou produtos derivados, que sejam
propriedade de um particular e que constituam ou se destinem a constituir
parte dos seus bens e objectos habituais;

10) «Criagdo em cativeiro», a descendéncia, incluindo ovos, que tenha
nascido ou sido produzida através de qualquer outro modo em cativeiro;
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11) «Reprodugdo artificial», as plantas que possam ser desenvolvidas a partir
de sementes, estacas, esporos ou outros materiais de reprodugéo;

12) «Parte», a Parte Contratante da Convengéo;

13) «Trénsito», o transporte entre dois pontos fora da RAEM e através do seu
territério de espécimes que sejam enviados para um determinado
destinatario e cujas interrupgSes de percurso apenas se verifiquem quando
impostas por necessidades inerentes ao meio de transporte utilizado;

14) «Criadores ou viveiristas», as pessoas, singulares ou colectivas, que
procedam & reproducfio de espécimes das espécies inscritas nos anexos II
e III e que promovam a circulagio dos mesmos, seja por doagéo, cedéncia,
troca ou comercializagéo;

15) «Detentor», qualquer pessoa, singular ou colectiva, que detém a qualquer
titulo espécimes das espécies inscritas nos anexos da Convengéo, com ou

sem fins comerciais.

CAPITULO I
Comércio de espécies

Artigo 3.°
Licencas e certificados

O comeércio de espécimes das espécies inscritas nos anexos da Convengfio estd
sujeito & obtenclio de licengas e certificados, bem como a apresentagfio dos
documentos previstos no presente capitulo.

Artigo 4.°
Importacio

1. A importagdo de espécimes das espécies inscritas no anexo I estd sujeita a
apresenta¢fo, na fronteira aduaneira de entrada na RAEM, de uma licenga de
importacfo e de um certificado de importagfo emitidos pela autoridade administrativa,
bem como de um certificado de exportagdo ou de um certificado de reexportagfio
emitidos, nos termos da Convengéo, por autoridade administrativa competente do pais

de exportacéo ou reexportagéo.
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2. A emisséo da licenca de importagéo e do certificado de importagéo referidos no
numero anterior depende da verificag@o cumulativa dos seguintes requisitos:

1) Obtengdo de parecer da autoridade cientifica, considerando que a
importagdo n8o prejudica a sobrevivéncia da espécie;

2) Apresentagdo pelo requerente de certificado de exportagio ou certificado
de reexportacéo, ou respectiva c¢dpia, emitidos nos termos da Convengao,
por autoridade administrativa competente do pais de exportagdo ou
reexportagio;

3) Posse pelo destinatario de instalagBes apropriadas, segundo a autoridade
administrativa, para alojar e tratar cuidadosamente os espécimes vivos;

4) Apresentacdo de prova pelo requerente de que o espécime nio é utilizado

para fins essencialmente comerciais.

3. A importa¢do de espécimes das espécies inscritas no anexo II estd sujeita &
apresentacdo, na fronteira aduaneira de entrada na RAEM, de uma licenca de
importagéo e de um certificado de importagio emitidos pela autoridade administrativa,
bem como de um certificado de exportagdo ou de um certificado de reexportagéio
emitidos, nos termos da Convengo, por autoridade administrativa competente do pais
de exportacfo ou reexportacdo.

4. A emissfio da licenga de importagdo e do certificado de importag&o referidos no
numero anterior depende da verificag@io dos requisitos referidos nas alineas 2) e 3) do

n°?2.

5. A importagfio de espécimes das espécies inscritas no anexo III esta sujeita &
apresentacdo, na fronteira aduaneira de entrada na RAEM, de uma licenga de
importagdo e de um certificado de importagio emitidos pela autoridade administrativa,
bem como de um certificado de exportagio ou de um certificado de origem emitidos,
nos termos da Convengdio, por autoridade administrativa competente do pais de
exportagdo, ou de um certificado de reexportagfio emitido, nos termos da Convengéo,
por autoridade administrativa competente do pais de reexportagéo.

6. A emissdo da licenga de importag8o e do certificado de importagéio referidos no
numero anterior depende da verificagdo cumulativa dos seguintes requisitos:
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1) Apresentagdo pelo requerente de certificado de exportagfo, ou respectiva
cOpia, no caso de exportagdo de um pais que tenha inscrito a respectiva
espécie no anexo III;

2) Apresentagio pelo requerente de certificado de origem emitido por
autoridade administrativa competente do pais de exportagio, ou respectiva
copia, no caso de exportagio de um pais que ndo tenha inscrito a
respectiva espécie no anexo III;

3) Posse pelo destinatrio de instalagdes apropriadas, segundo a autoridade
administrativa, para alojar e tratar cuidadosamente os espécimes vivos.

Artigo 5.°
Introduciio proveniente do mar

1. Relativamente aos espécimes das espécies inscritas no anexo I, cuja introdugéo
seja proveniente do mar, a emissfo da respectiva licenga de importagdo e do
certificado de importa¢@o depende da verificagfo cumulativa dos seguintes requisitos:

1) Obtencéio de parecer da autoridade cientifica, considerando que a
introdugfo da espécie ndo prejudica a sua sobrevivéncia;

2) Posse pelo destinatario de instala¢@es apropriadas, segundo a autoridade
administrativa, para alojar e tratar cuidadosamente os espécimes vivos;

3) Apresentacdo de prova pelo requerente de que o espécime ndo serd
utilizado para fins essencialmente comerciais.

2. Relativamente aos espécimes das espécies inscritas no anexo II, cuja
introdugdo seja proveniente do mar, a emissdo da respectiva licenga de importagio e
do certificado de importagfio depende da verificacdo dos requisitos referidos nas
alineas 1) e 2) do nimero anterior.

Artigo 6.°
Exportacio e reexportagiio

1. A exportagHo ¢ a reexportagdo de espécimes das espécies inscritas no anexo I
estdo sujeitas & apresentacfo, na fronteira aduaneira de saida da RAEM, de uma
licenga de exportagiio ou de reexportagdo e de um certificado de exportagio ou de
reexportagfo emitidos pela autoridade administrativa.
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2. A emissdo da licenga de exportagfio e do certificado de exportagéo referidos no
numero anterior depende da verificago cumulativa dos seguintes requisitos:

1) Obten¢do de parecer da autoridade cientifica, considerando que a

exporta¢do nédo prejudica a sobrevivéncia da espécie;
2) Apresentagdo de prova pelo requerente de que todo o espécime vivo €
acondicionado e transportado de forma a evitar riscos de ferimentos,

doenga ou mau trato,

3. A emissfio da licenca de reexportagfio e do certificado de reexportagéo referidos
no n.° 1 depende da verificagéio cumulativa dos seguintes requisitos:
1) Obtengéo de licenga de importagéo e certificado de importagdo emitidos
para o referido espécime;
2) Apresentacdo de prova pelo requerente de que todo o espécime vivo é
acondicionado e transportado de forma a evitar riscos de ferimentos,

doenga ou mau trato.

4. A exportacfo € a reexportacio de espécimes das espécies inscritas no anexo II
estdo sujeitas & apresentag@io, na fronteira aduaneira de saida da RAEM, de uma
licenga de exportagio ou de reexportagfio e de um certificado de exportagdo ou de

reexportacéo emitidos pela autoridade administrativa,

5. A emisséo da licenga de exportacfo e do certificado de exportacio referidos no
nmimero anterior depende da verificagfio dos requisitos referidos nas alineas 1) e 2) do
n°2.

6. A emissdo da licenga de reexportaggo e do certificado de reexportagdo referidos
no n.° 4 depende da verificagéo dos requisitos referidos nas alineas 1) € 2) do n.° 3.

7. A exportagdo e a reexportagiio de espécimes das espécies inscritas no anexo III
estdo sujeitas a4 apresentagfio, na fronteira aduaneira de saida da RAEM, de uma
licenga de exportagdo ou de reexportagéio e de um certificado de exportagsio ou de
reexportaciio emitidos pela autoridade administrativa.

8. A emissdo da licenga de exportag#o e do certificado de exportagfio referidos no
nimero anterior depende da verificag@io do requisito referido na alinea 2) do n.° 2.

6 1.2 versdo enviada 4 AL

TBEMAE AR A-4 BIIREIE 20145267
GCE « Modele & Formato A-4 Tmp, Jun, 2014




RN MITREBN

Governo da Regifio Administrativa Especial de Macau

TBREERAE=E

Gabinete do Chefe do Executivo

9. A emissdo da licenga de reexportaggo e do certificado de reexportagio referidos
no n.° 7 depende da verificagéo dos requisitos referidos nas alineas 1) e 2) do n.° 3.

CAPITULO 1M1
Detencio e transporte

Artigo 7.°
Detenciio de espécimes e proibigdes

1. E proibida a detengio de espécimes das espécies inscritas no anexo I que
tenham sido adquiridos ou importados em infracgéio ao disposto na presente lei.

2. A detengdio de espécimes das espécies inscritas no anexo I ¢ titulada pelas
licengas ou certificados previstos na presente lei.

3. Nos casos de cedéncia de espécimes das espécies inscritas nos anexos II e III,
para um novo detentor que néo implique a saida do espécime da RAEM, a detengiio €
titulada pelas licengas ou certificados previstos na presente lei, bem como por
qualquer documento de cedéncia, nomeadamente por factura, que mencione
expressamente, quer o namero da licenga ou do certificado que abrange o espécime
cedido, quer a origem de cativeiro e o nimero de registo de viveirista.

4. S#o proibidas a compra, a proposta de compra, a aquisi¢fio para fins comerciais,
a utilizag&o com fins lucrativos e a venda, a deteng&o para venda, a proposta de venda
e o transporte para venda de espécimes das espécies inscritas no anexo 1.

5. Exceptuam-se do mimero anterior, mediante a apresentagdo do respectivo
documento de exportagio ou reexportagiio emitido por autoridade administrativa
competente do pais de exportagiio ou reexportagiio, os espécimes adquiridos ou
introduzidos na RAEM antes de lhes serem aplicéveis as disposi¢Ges relativas as
espécies inscritas no anexo 1.

7 1.2 versio enviada & AL

fTRREMAE &S A-4 BUEFIE 2014 5E 68
GCE - Modtlo 6 Formato A-4 Imp. Jun. 2014




BRI BB RS

Governo da Regifio Administrativa Especial de Macau

TEREREER=
Gabinete do Chefe do Executivo
Artigo 8.°
Utilizacoes condicionadas

E proibida a taxidermia em espécimes das espécies inscritas no anexo I, com
excepedo das seguintes situagdes:
1) Espécimes adquiridos antes da entrada em vigor da Convengéo, desde que
o interessado prove que a aquisigdo foi feita em momento anterior;
2) Fins cientificos ou educativos, desde que titulados por documento

comprovativo da sua utilizag#o para fins nfio comerciais.

Artigo 9.°

Transporte

O transporte de espécimes vivos deve efectuar-se em condigSes que assegurem o
bem-estar dos espécimes, evitando quaisquer riscos de ferimentos, doenga ou mau

trato.

CAPITULO IV
Excepgdes

Artigo 10.°
Isencio de licenga e de certificado

A importagéo, exportagéo e reexportagio de espécimes das espécies inscritas nos
anexos da Convengdo ficam dispensados de licencas e certificados previstos no
capitulo II, nos seguintes casos:

1) Trénsito de espécimes desde que permanegam sob controlo alfandegirio,
mediante a apresentagfo do respectivo documento de exportagio ou
reexportagéo, emitido por autoridade administrativa competente do pais de
exporta¢do ou reexportagéo;

2) Verificagdo, por autoridade administrativa competente do pais de
exportagdo ou de reexportagio, de que os espécimes foram adquiridos
antes da entrada em vigor da Convengio;
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3) Empréstimos, doagles ou trocas nfio comerciais para fins educativos,
cientificos e expositivos de espécimes de herbério, de outros espécimes de
museu preservados, secos ou incrustados ¢ de plantas vivas que tenham
uma etiqueta concedida ou aprovada por autoridade administrativa
competente de uma Parte;

4) Espécimes de uso doméstico ou que sejam objectos pessoais ou
lembrangas turisticas, excepto quando se trate de:

(1) Espécimes das espécies inscritas no anexo I;

(2) Espécimes de uma espécie inscrita no anexo II adquiridos pelo
proprietario num Estado, que nfio o da sua residéncia habitual, e que
tenham sido capturados ou recolhidos no seu meio selvagem;

5) Importagdo e reexportagio de espécimes pertencenies a um parque
zooldgico, circo, colecgo ou exposigdo itinerante de animais ou plantas
quando observadas as seguintes condigdes:

(1) Que o interessado forneca 4 autoridade administrativa um inventario
completo de tais espécimes;

(2) Que o interessado prove que os espécimes das espécies inscritas no
anexo I foram adquiridos antes da entrada em vigor da Convengdo ou
de esta lhes ser aplicavel ou que sfo espécimes criados em cativeiro
ou reproduzidos artificialmente;

(3) Que cada espécime vivo seja acondicionado e transportado por forma
a evitar riscos de ferimentos, doenga ou mau trato.

CAPITULO V
Documentos

Artigo 11.°
Revogacio de licengas e certificados

1. As licengas e certificados podem ser revogados pela autoridade administrativa
caso se revele necessario para a adequada aplica¢do da Convengo.

2. A autoridade administrativa deve comunicar de imediato a revogagio de
licengas ou de certificados aos Servigos de Alfdndega, adiante designados por SA, e
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ao titular dos documentos, devendo este iltimo devolver os documentos revogados a
autoridade administrativa no prazo de sete dias a contar da data da notificac#o.

3. Arevogagéo de uma licenca ou de um certificado por motivo nio imputédvel ao
requerente nos termos do n.° 1, implica o reembolso pela autoridade administrativa ao

requerente no montante da taxa que tenha sido cobrada.

Artigo 12.°
Nulidade

1. As licengas ¢ os certificados sdo nulos:
1) Caso tenham sido obtidos mediante falsas declaragBes prestadas aquando
do seu requerimento, sem prejuizo do procedimento criminal a que

porventura haja lugar;
2) Se tiverem sido emitidos com base em licenca ou certificado nulo,

anulado, revogado ou caducado.

2. O titular dos documentos referidos no niimero anterior deve devolvé-los a
autoridade administrativa no prazo de sete dias a contar da data da notificacéo.

3. A autoridade administrativa deve comunicar de imediato a declaragio de
nulidade aos SA.

Artigo 13.°
Documentos caducados

Em caso de caducidade de licen¢a ou de certificado, o respectivo titular deve
devolvé-los a autoridade administrativa no prazo de sete dias apds o termo do

respectivo prazo de validade.

CAPITULO VI
Autoridade administrativa e autoridade cientifica

Artigo 14.°
Autoridades
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Para efeitos de aplicagdo da Convencéo e da presente lei:
1) A Direc¢éo dos Servicos de Economia, adiante designada por DSE, ¢ a
autoridade administrativa da RAEM;
2} O Instituto para os Assuntos Civicos e Municipais, adiante designado por
IACM, € a autoridade cientifica da RAEM.

Artigo 15.°
Competéncias da autoridade administrativa

Compete 4 DSE como autoridade administrativa:

1) Emitir licencas e certificados e conceder isen¢des para o comércio e
movimentagdo de espécimes das espécies inscritas nos anexos da
Convencio;

2) Autorizar a introdugdo na RAEM de espécimes provenientes do mar;

3) Proceder ao registo das licengas, dos certificados e das isengGes utilizados
para o comércio de espécimes das espécies inscritas nos anexos da
Convencio, nos termos ¢ para os efeitos do n.° 7 do artigo Vil e do n.° 6
do artigo VIII da Convengéio;

4) Elaborar os relatérios periddicos referidos no n.° 7 do artigo VIII da
Convencéo;

5) Emitir etiquetas e marcas destinadas a identificacio de qualquer espécime;

6) Organizar o registo de importadores e exportadores;

7) Comunicar com ¢ Secretariado da Convengéo e com as outras Partes;

8) Preparar as propostas a serem apresentadas as reunides das conferéncias
das Partes ou remetidas ao Secretariado da Convengéio;

9) Participar nas conferéncias das Partes;

10) Divulgar ao publico os objectivos e disposi¢les consagradas na
Convengéo relacionadas com o regime de comércio de qualquer espécie;

11) Determinar o destino dos espécimes perdidos a favor da RAEM, e
comunicar 0 mesmo a entidade que efectuou a apreensio;

12) Instaurar e instruir os processos sancionatérios, bem como aplicar as
multas e as san¢des acessorias.

11 1.2 versiio enviada 4 AL

TREMaE HAA A-4 BLRERFE 20133598
GCE - Modeko 6 Formato A-4 Imp. Set. 2013




BN HNTRE RN

Governo da Regido Administrativa Especial de Macau

TEREAEBRLE
Gabinete do Chefe do Executivo

Artigo 16.°
Competéncias da autoridade cientifica

Compete a0 IACM como autoridade cientifica:

1} Zelar para que o comércio de espécimes das espécies inscritas nos anexos
da Convengo nfo prejudique a sobrevivéncia das respectivas espécies;

2) Dar parecer, sempre que necessario, no processo de licenciamento sobre
todas as operagdes de comércio de espécimes das espécies inscritas nos
anexos da Convengao;

3) Dar parecer sobre relatérios elaborados pela autoridade administrativa,
nos termos da alinea 4) do artigo 15.°;

4) Dar parecer sobre alteragdes ao anexo III da Convengéo,

5) Elaborar as propostas de emendas aos anexos I e I da Convencéo, para os
efeitos do artigo XI da Convengéo;

6) Participar na identificagdo de espécimes das espécies inscritas nos anexos
da Convengéo e colaborar com a autoridade administrativa na emissfo de
etiquetas e marcas destinadas a identificacio de qualquer espécime;

7) ZElaborar os relatérios necessarios relativamente a investigacio sobre a
situacdo das espécies ameacgadas de exting#o;

8) Dar parecer acerca do transporte e das instalagSes destinadas ao albergue
de espécimes de animais vivos;

9) Organizar e actualizar o registo de taxidermistas e de institui¢des
cientificas detentoras de espécimes das espécies inscritas nos anexos da
Convengéo;

10) Proceder a guarda dos espécimes vivos apreendidos.

CAPITULO VII
Registo

Artigo 17.°
Criadores e viveiristas

1. Estdo sujeitos a registo os criadores ¢ os viveiristas de espécimes das espécies
inscritas nos anexos da Convengio.
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2. Compete ao JACM organizar e actualizar o registo de criadores e viveiristas

referido no nimero anteriot.

Artigo 18.°
Actualizacgio dos dados do registo

Até ao final do més de Fevereiro do ano civil subsequente aquele a que se reporta
a actualizacfio dos dados do registo, os criadores e viveiristas, quer sejam pessoas,
singulares ou colectivas, sujeitos a registo devem informar o IACM do nimero de
espécimes que detém, o niimero de progenitores utilizados na reprodugéo e os 6bitos e

0s nascimentos, por espécie.

CAPITULO VIII
Fiscalizac¢io e regime sancionatorio

Artigo 19.°

Fiscalizaciio

1. A fiscalizagdo do cumprimento do disposto na Convengdo € na presente lei
compete &2 DSE, em colaboragfio com os SA ¢ 0 IACM.

2. Sem prejuizo dos poderes de fiscalizagfo atribuidos a outras entidades e das
competéncias proprias da DSE, compete aos SA proceder a verificagio da
conformidade dos documentos apresentados pelo importador ou exportador com os

espécimes apresentados.

Artigo 20.°
Inspecgies e vistorias

1. As autoridades com competéncias de fiscalizagdo podem promover as
inspecgdes que entenderem necessarias para garantir a aplicagio e cumprimento da
Convengdo, nomeadamente a actividade dos comerciantes ¢ detentores de espécimes
das espécies de fauna e flora selvagens.
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2. As autoridades com competéncias de fiscalizagfio podem promover as vistorias
que entenderem necessarias para garantir a aplicagdo e cumprimento da Convengao,
nomeadamente as instalagdes onde se encontram os espécimes, como sejam lojas de

animais de estimagéo, centros de criagfo e viveiros.

Artigo 21.°
Determinacio da medida da sanc¢fio administrativa

Na determinagéo da medida da san¢fio administrativa atende-se, em especial:
1) Ao valor das mercadorias e 4 capacidade e situagdo econdmicas do agente;
2) Ao facto de a infracgdo ter permitido alcancar lucros de valor elevado ou
valor consideravelmente elevado definidos no Cédigo Penal, ou ter sido

praticada com a intengéo de os obter.

Artigo 22.°
Medidas cautelares

Em caso de violagio da Convengfio ¢ da presente lei, as autoridades com
competéncias de fiscalizagdo podem proceder, a titulo cautelar, & apreensfio de
espécimes que sejam detidos por particulares, sem prejuizo de outras medidas
cautelares que se revelem adequadas.

Artigo 23.°
Apreensio de espécimes

1. Sempre que tal se revele necessario a protecgdo dos espécimes abrangidos pela
Convenggo, as autoridades com competéncias de fiscaliza¢io podem proceder a
apreensfo de espécimes detidos em violagfo das normas aplicéveis, devendo informar

a DSE dessa apreensdo.

2. Caso a violagdo que fundamenta a apreenséo dos espécimes seja sandvel, as
autoridades com competéncias de fiscalizagdo determinam a apreensfo temporéaria dos
espécimes em causa € notificam o detentor dos espécimes ou o responsavel pela
violagio em causa para promover a regularizacfo da situagfo, incluindo as questfes

aduaneiras, num prazo néo superior a oito dias.
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3. Caso a violagdo que fundamenta a apreensfo dos espécimes ndo seja
susceptivel de ser sanada, ou caso o detentor dos espécimes ou o responsavel pela
violag@io em causa nfio tenha procedido a respectiva regularizagdo no prazo indicado,
a DSE determina a apreensfio definitiva dos espécimes em causa.

Artigo 24.°
Sangdes

1. O incumprimento do disposto no artigo 3.° € sancionado com as seguintes
multas, aplicadas pela DSE:
1) De 200 000 a 500 000 patacas no caso de espécimes das espécies inscritas
no anexo I;
2) De 3 000 a 100 000 patacas no caso de espécimes das espécies inscritas no
anexo II;
3) De 1000 a 50 000 patacas no caso de espécimes das espécies inscritas no
anexo IIL

2. O incumprimento do disposto nos artigos 7.° a 9.° € sancionado com multa de
5 000 a 60 000 patacas.

3. O incumprimento do disposto no n.° 2 do artigo 11.°, no n.° 2 do artigo 12.° ¢
no artigo 13.° é sancionado com multa de 1 000 patacas.

4. O incumprimento do disposto no n.° 1 do artigo 17.° e no artigo 18.° é
sancionado com muita de 5 000 a 60 000 patacas.

5. Em caso de reincidéncia, o limite minimo da multa aplicdvel € elevado de um
quarto, considerando-se haver reincidéncia quando a infracgfio for cometida antes de
decorridos dois anos sobre a pratica de outra infracgdo da mesma natureza e depois da

deciso sancionatdria se tornar inimpugnavel.
6. A tentativa ¢ punivel.

7. O produto das multas reverte para a RAEM.
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Artigo 25.°
Sancoes acessorias

Podem, ainda, ser aplicadas as seguintes sangdes acessorias:

1) Perda a favor da RAEM dos espécimes que derem origem & infrac¢do ao
disposto na presente lei; _

2) Proibigfio da emissio das licengas e certificados a favor do infractor, por
um periodo de 2 anos;

3) Acassago das licengas e certificados validos emitidos a favor do infractor;

4) Suspensfio da emissdo das licengas e certificados por incumprimento do
disposto no n.° 2 do artigo 11.° no n.° 2 do artigo 12.° e no artigo 13.°, por
um periodo de 2 anos.

CAPITULO IX
Disposicdes finais e transitorias

Artigo 26.°
Controlo sanitirio e fitossanitario

As disposi¢Ges da presente lei ndo prejudicam a aplicagio da legislagdo em vigor
em matéria de controlo sanitério, fitossanitario e de quarentena de plantas e animais.

Artigo 27.°
Casos omissos

Em tudo 0 mais que néo estiver previsto na presente lei, aplica-se o disposto na
Convenggo.

Artigo 28.°
Diploma complementar

As disposi¢cBes complementares necessdrias 4 execugfo da presente lei,
nomeadamente o procedimento de emiss#o de licengas e de certificados sdio definidas

por diploma complementar.
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Artigo 29.°
Revogacio

E revogado o Decreto-Lei n.° 45/86/M, de 29 de Setembro (Regulamento para
aplicag@o no territério de Macau da Convengfio sobre o, Comérecio Internacional das

Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameacadas de Extin¢do (CITES)).

Artigo 30.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias ap6s a data da sua publicagfo.

Aprovada em de de 2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa,

Ho Iat Seng
Assinada em de de 2016.
Publique-se.
O Chefe do Executivo,
Chui Sai On
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